PARECER Nº  2397,    DE  2005,

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O

PROJETO DE LEI Nº  413, DE 2005.

De autoria da Mesa da Assembléia Legislativa, o Projeto de lei nº 413, de 2005, tem o objetivo de dispor sobre o subsídio do Governador, do Vice-Governador e dos Secretários de Estado no exercício financeiro de 2005.


A propositura, que passou a tramitar em regime de urgência recebeu duas emendas.

Em seguida, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que não se manifestou no prazo regimental. Por esta razão, foi este Deputado designado Relator Especial para examinar a matéria nos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência privativa da Assembléia Legislativa, nos termos do artigo 20, inciso V, da Constituição Estadual.

Quanto às emendas de nº 01 e 02, verificamos que tem por propósito fixar os subsídios mensais do Governador, Vice-Governador e Secretários de Estado, buscando sua adequação a situação econômico-financeira do País. É importante observar que os valores dos subsídios propostos nestas emendas não ofendem o teto salarial fixado no inciso 11, do artigo 37, da Constituição Federal. Todavia, em virtude da maior abrangência da emenda nº 01, opinamos pela rejeição da emenda nº 02.

Pelo exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n.º 413, de 2005 e da emenda nº 01, e contrários à aprovação da emenda nº 02. 


É o nosso parecer.

a)  ROBERTO MORAIS -  Relator Especial

